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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP N.º 0063/2011 - COMPRASNET

1. INTRODUÇÃO

1.01 A Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob regime de execução indireta, empreitada por preço total, para REGISTRO DE PREÇOS de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, POR PONTO DE FUNÇÃO, utilizando a linguagem JAVA, devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, parte integrante deste Edital de Pregão Eletrônico.

1.02 O presente Pregão e a adjudicação dele decorrente se regem por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal n° 30.538 e 30.539, ambos de 17.03.2009, e, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), instituído pela Lei nº 207, de 19.12.80, e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar nº 01, de 13.09.90, e pelo Regulamento Geral do Código supracitado (RGCAF), aprovado pelo Decreto nº 3.221, de 18.09.81, e suas alterações, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078/90, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, pela Lei nº 2.816, de 17.06.99 e pelo Decreto nº 17.907, de 20.09.99, alterado pelo Decreto nº 22.136, de 16/10/2002 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício das funções descritas no objeto do contrato, na exata hipótese prevista na Lei e no Decreto), pelo Decreto nº 21.083, de 20.02.02, alterado pelo Decreto nº 21.253, de 05/04/2002, pelos Decretos Municipais 19.810/2001 e suas alterações, e pelos Decretos 23.957/2007,  28.055/2007, 30.648/2009 e 33.041/2010, bem como pelas disposições constantes deste Edital e da Minuta de Contrato (Anexo V do Edital), normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitam incondicional e irrestritamente.

1.03 A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema COMPRASNET, disponibilizado e processado no sítio http://www.comprasnet.gov.br , mantido pelo governo federal, e regulamentado pelo Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo  providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data determinada para a realização do Pregão eletrônico.

1.04 As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todas as licitantes e serão divulgadas no Diário Oficial do Rio de Janeiro e sítio da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro www.rio.rj.gov.br,    no item “licitações”, na opção Portal do Governo Federal – http://www.comprasnet.gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.05 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão formulados, em até 3 (três), e até 2 (dois) dias úteis anteriores à licitação, respectivamente, no sítio http://www.comprasnet.gov.br, sendo respondidos pelo Pregoeiro, do mesmo modo, no prazo de até 1 (um) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

1.06 O Pregão Eletrônico a que se refere este Edital poderá ser adiado, revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com o artigo 387 do RGCAF c/c o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

2.01 Autorização do Ilmo Senhor Diretor Presidente da Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO, conforme art. 252 do CAF, constante do Processo Administrativo nº 01.300.397/2010, de 04/10/2010, publicado no DO Rio de  15/04/2011.

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO

3.01 Dia 03 de maio de 2011, às 15:00, Horário de Brasília, o Pregoeiro iniciará a sessão pública no sítio eletrônico www.rio.rj.gov.br, no item “licitações, na opção Portal do Governo Federal – http://www.comprasnet.gov.br
3.02
No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será publicado novo aviso de licitação indicando data, horário e sítio eletrônico da sessão de pregão.

3.03 Referência de tempo: para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF. 

4. OBJETO DA LICITAÇÃO

4.01 REGISTRO DE PREÇOS PARA Prestação de Serviços de SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO”, por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA, pertencentes ao (s) código (s) de serviços 22664450001, devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

4.02 A quantidade estimada de Pontos de Função a ser contratada é de 30.000 (trinta mil) pontos de função:

	Participante
	Pontos de Função Estimados

	PCRJ 
	30.000


4.03 As contratações de Soluções de TI podem abranger o desenvolvimento de novos projetos de sistemas ou as suas manutenções evolutivas e/ou adaptativas. Essas manutenções serão realizadas em regime de projeto, conforme descrito no item 12 – Glossário.

4.03.1 Não fazem parte desta contratação, as manutenções que não estejam vinculadas aos projetos de sistemas contratados neste Registro de Preços.

4.04 Os contratos serão executados a partir da emissão de uma Ordem de Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação (OS de TIC) – Anexo II deste documento, que especifica os serviços a serem desenvolvidos.

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.01 Os recursos necessários à contratação para prestação dos serviços ora licitados correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

PROGRAMA DE TRABALHO: 11.53.04.126.0399.4759
CÓDIGO DE DESPESA: 3.3.90.39.31

FONTE DE RECURSO: 100

5.02 O valor total da prestação de serviços é de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais).
6. TIPO DE LICITAÇÃO

6.01 O presente Pregão Eletrônico é do TIPO MENOR PREÇO (art. 423 do RGCAF), sob regime de execução por preço Global, conforme especificado no Termo de Referência (ANEXO II do Edital).

7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.01 O Registro de Preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços (Anexo III do Edital) e pelas condições previstas neste Edital.

7.02 Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para o objeto deste pregão.

7.03 A(s) Ata(s) de Registro de Preço será(ão) válida(s) pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação dos preços no DO RIO.

8. PRAZOS

8.01 Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no órgão ou entidade.

8.02 A CONTRATADA se obriga a apresentar o Plano de Iniciação, após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em data anterior a critério da CONTRATADA. Este Plano deve ser aprovado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA para o início das atividades contratadas.

8.03 A execução do Plano de Iniciação deverá ser finalizada em no máximo 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em prazo menor a critério da CONTRATADA, podendo ser prorrogado, com as devidas justificativas técnicas e concordância da RESPONSÁVEL TÉCNICA.

8.04 O Plano de Iniciação deverá tratar, no mínimo, os métodos, ferramentas e produtos, além do descrito no item 2.7 Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento, do termo de referência, a serem adotados durante todo o prazo de vigência dos contratos.

8.05 Os prazos de início e máximos de execução dos serviços, especificados na Ordem de Serviço (OS), variam em função do tamanho do software em pontos de função e estão definidos nas Tabelas I e II do Anexo III – Prazos Para Execução de OS de TIC.

8.06 Para as Ordens de Serviço de TIC emitidas para projetos com estimativa maior que 2.000 Pontos de Função, o prazo máximo para execução dos serviços será definido na emissão de cada OS de TIC e não poderá ultrapassar a 2 anos (528 dias úteis).

8.07 Os contratos para serviços definidos pela CONTRATANTE como serviços prioritários, terão seu prazo de início e execução acordados entre a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA no ato da emissão da OS de TIC.

8.08 O prazo de duração do contrato, contado a partir de sua assinatura, será calculado pelo somatório dos prazos previstos, em função dos pontos de função contratados, nas tabelas do Anexo III – Prazos para Execução de OS-TIC: Tabela I (Prazo para Início da Execução de uma OS de TIC) do Termo de 
Referência e Tabela II (Prazo Máximo para Realização de uma OS de TIC) do Termo de Referência, convertido para meses.

8.09 O prazo de garantia dos serviços (manutenção corretiva) será de 12 (doze) meses, na forma prevista no item 8 - GARANTIAS TÉCNICAS DO SERVIÇO do Termo de Referência.

8.10 A vencedora do Certame ficará obrigada a atender a todos os serviços demandados pela CONTRATANTE durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ainda que os contratos decorrentes destas demandas tenham previsão de entrega para data posterior a expiração da referida Ata.

8.11 A infraestrutura necessária para início dos trabalhos deverá estar à disposição da CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços, podendo a partir de então, a CONTRATANTE supervisioná-los a qualquer momento.

8.12 O prazo do subitem 8.08 poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, ou alterado, na forma do artigo 65, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93, respeitado o disposto no Decreto Municipal 19.810/2001 e alterações posteriores.

8.13 Os prazos relativos aos recursos administrativos são disciplinados em seção própria deste Edital.

8.14 O prazo de validade da proposta é o mesmo de validade do Registro de Preços, que vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação no D.O Rio dos preços registrados.

9 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

9.1 Da Participação

9.01.1 Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado junto ao Provedor do Sistema (Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) www.comprasnet.gov.br.

9.01.2 Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

9.01.3 A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos serviços que cotar.

9.01.4 A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

9.01.5 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrônico.

9.01.6 O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

9.01.7 Não serão admitidas neste Pregão as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do impedimento; as declaradas inidôneas, pela Administração Direta ou Indireta, inclusive Fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal, bem como, as que estiverem em regime de Recuperação Judicial ou Falência, em face do disposto no art. 418 do RGCAF, aprovado pelo Decreto n° 3.221/81.

9.01.8 Não será permitida a participação de mais de uma sociedade empresária sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

9.01.9 Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste Edital, em consonância com o disposto no art. 9°,inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93.

9.01.10 Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do Termo de Referência como autores ou colaboradores, bem como de licitantes cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenham participado como autores ou colaboradores do Termo de Referência.

9.01.11  Não será permitida a participação em consórcio.

9.01.12 Não será permitida a participação de sociedades cooperativas, em razão da natureza do objeto do presente certame. 

9.01.13 A empresa vencedora poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e incorporação até a aceitação definitiva dos serviços, desde que submeta tal fato à Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO com antecedência de 30 dias, para verificação de suas implicações com o objeto do contrato.
9.02 Do Procedimento para credenciamento junto ao Provedor do Sistema

9.02.1 - Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Pregão Eletrônico tradicional para fornecedores”, disponibilizado no endereço www.comprasnet.gov.br.

9.02.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

9.02.3 - Tal credenciamento depende, conforme normas do sítio www.comprasnet.gov.br , de registro cadastral atualizado no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Habilitação Parcial). 

9.02.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilização legal do licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

9.02.5 - É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou à Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO, promotora da presente licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, mesmo que por terceiros.

10. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO
10.01 As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.rio.rj.gov.br, no item “licitações”, na opção Portal do Governo Federal no endereço http://www.comprasnet.gov.br, até o dia e horário previstos no subitem 3.01, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do edital.

10.02  Os preços serão ofertados com base no valor total da licitação sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

10.03 Nos preços propostos deverão estar incluídos além do lucro, todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino, e quaisquer outros ônus, despesas diretas ou indiretas, que, porventura, possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo, única e exclusivamente, da Contratada.

10.04  Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

10.05  O prazo de validade da proposta é o mesmo da validade do Registro de Preços.

10.06 Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11 DA SESSÃO DO PREGÃO

11.01 No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória em ordem crescente de preços. 

11.02 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, e, uma vez consideradas com elas compatíveis, serão classificadas, iniciando-se a etapa de lances da qual todos os interessados classificados poderão participar.

11.03 Havendo empate entre propostas de preço que se enquadrem nas hipóteses descritas no subitem anterior, serão todas classificadas, realizando-se sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

11.04  Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

c) que, por ação da licitante ofertante, contenha elementos que permitam a sua identificação;

d) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados.

11.04.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 

11.04.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

11.05 Após a análise das propostas comerciais, será divulgada nova grade ordenatória pelo sistema contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

11.06 A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os autores das propostas classificadas.

11.07 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances.

11.08  Os licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas até a abertura da sessão pública da presente licitação.

11.09 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

11.10 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 21 deste edital.

11.11 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

a) Somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados no sistema. 
b) Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do detentor do lance.

c)  A etapa de lances será encerrada por decisão do pregoeiro.

11.12 Caso a melhor oferta tenha sido formulada por microempresário ou empresário de pequeno porte, o pregoeiro iniciará a fase de negociação.

11.12.1 Quando a melhor oferta haja sido formulada por licitante que não seja microempresário ou empresário de pequeno porte, o Pregoeiro deverá verificar a existência de empate ficto, nos termos do art. 44, § 2º, da LC 123/2006, e, em caso positivo, proceder o desempate segundo as regras a seguir estabelecidas.

11.12.2 Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por microempresários ou empresários de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.12.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, observadas as condições de habilitação; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” do item acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 11.12.2 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem na condição do disposto no subitem 

11.12.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.  

11.12.4 A convocação para apresentação de nova proposta pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte será feita pelo Pregoeiro logo após o encerramento da etapa de lances (artigo 45, §3.º da LC 123/2006);

11.12.5 A oferta da microempresa ou da empresa de pequeno porte, nos termos dos subitens 11.12.2 e 11.12.3, deverá ser feita no prazo máximo de 5 (cinco) minutos contados da convocação pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão (artigo 45, §3.º da LC 123/2006).

11.12.6 Na hipótese de não contratação nos termos do subitem 11.12.2 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame (artigo 45, §1.º da LC 123/2006).

11.13  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.14 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, menor preço, por itens, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

11.15 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:

a) Verificação do atendimento das condições de habilitação do licitante vencedor, através de consulta online no SICAF, bem como apreciará a documentação complementar listada no item 12 e nos Anexos deste Edital. 

b) Caso os dados e informações existentes no Cadastro de Fornecedores - SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos no item 12 e Anexos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações.

b.1.) Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada.

c) A licitante poderá, ainda, suprir eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de novos documentos ou a substituição de documentos anteriormente ofertados, desde que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio de fax para o número (021) (21) 3971-1589 ou por correio eletrônico para o endereço CPLIPLANRIO@PCRJ.RJ.GOV.BR
, no prazo de 10 (dez) minutos, após solicitação do Pregoeiro. 

d) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pelo prazo que fixar para a apresentação pelos licitantes da documentação de habilitação, ou para a realização de diligências para confirmar a regularidade da licitante quanto  às condições de habilitação, indicando desde logo a data e hora em que a sessão será reaberta.

e) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere à alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade e/ou não sendo supridas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista na alínea “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada.
f) Se a legislação ou o edital exigirem apresentação de planilha de demonstrativo de custos, está deverá ser encaminhada de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, observando-se o disposto na alínea “c” deste subitem. 

g) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados na forma constante da alínea “a” deverão ser apresentados no endereço da Comissão Permanente de Licitação da Empresa Municipal de Informática S/A – IPLANRIO, situada na Av. Presidente Vargas, nº 3131 – sala 1204, Rio de Janeiro - RJ, tel.(21) 3971.1826, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis, contendo as seguintes informações no envelope:

ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 1 (uma) via

"EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA S/A – IPLANRIO."

PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº  0063/2011.

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE

12. DA HABILITAÇÃO

12.01 O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 11.15 deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:

(a) - Documentação relativa à habilitação jurídica;

(b) - Documentação relativa à qualificação técnica;

(c) - Documentação relativa à qualificação econômico-financeira;

(d) - Documentação relativa à regularidade fiscal.

(e) - Documentação relativa à regularidade trabalhista.

(A) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA

(A.1) - Registro Comercial, no caso de empresário individual.

(A.2) - Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.

(A.3) - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Simples, acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício.

(A.4) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

(A.5) - Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em (A.2) e (A.3), posteriormente à constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.

(B) DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(B.1) – Documentação de caráter eliminatório especificada abaixo, conforme Anexos VII – Modelo de Atestado de Execução de Serviço do Termo de Referência e VIII – Declaração de Capacidade – Modelo do Termo de Referência;

(B.1.1) – Declaração de Capacidade Técnica, em papel timbrado da empresa, com as informações constantes do Anexo VIII – Declaração de Capacidade – Modelo; 

(B.1.2) - Apresentar capacidade técnica, que comprove a correta prestação de serviços de desenvolvimento, manutenção e documentação de software em linguagem JAVA, nos termos descritos a seguir:

(B.1.2.1) - Atestado(s) ou certidões firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projetos de desenvolvimento de softwares na linguagem Java que juntos somam mais de 7.500 pontos de função;

(B.1.2.1.1) - Os projetos citados acima podem ser declarados no item B.1.2.1;

(B.1.2.2) - Atestado(s) ou certidões firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou pelo menos 1 (hum) projeto de desenvolvimento de softwares na linguagem Java com no mínimo de 1.500 pontos de função;

(B.1.2.2.1) - Os projetos citados acima podem ser declarados no item B.1.2.1;

(B.1.3) - Atestado(s) ou certidões firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projetos de desenvolvimento de softwares, em qualquer linguagem, que juntos somam mais de 15.000 pontos de função;

(B.1.4) - Os atestados definidos nos itens B.1.2.1, B.1.2.2 e B.1.3 deverão conter, no mínimo, as informações de Sigla, Descrição e Total de Pontos de Função de cada projeto executado;

(B.1.5) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante utilizou, na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de software, a técnica AFP (Análise de Pontos de Função), de acordo com o IFPUG (International Function Point Users Group) para o dimensionamento do(s) projeto(s);

(B.1.6) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projeto de desenvolvimento de softwares que utilizou as boas práticas da Gerência de Projetos;

(B.1.7) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projeto de desenvolvimento de softwares que utilizou as boas práticas da Gerência de Requisitos;

(B.1.7.1) - O projeto citado acima pode ser declarado no item B.1.6;

(B.1.8) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projeto de desenvolvimento de softwares que utilizou as boas práticas da Gerência de Configuração de Software;

(B.1.8.1) - O projeto citado acima pode ser declarado nos itens B.1.6 ou B.1.7;

(B.1.9) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projeto de desenvolvimento de softwares que utilizou as boas práticas de Qualidade (Garantia e Controle);

(B.1.9.1) - O projeto citado acima pode ser declarado nos itens B.1.6 ou B.1.7 ou B.1.8;

(B.1.10) - Atestado(s) ou certidão(ões) firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que a Licitante executou projeto de desenvolvimento de softwares que utilizou as boas práticas da Gerência de Mudanças;

(B.1.10.1) - O projeto citado acima pode ser declarado nos itens B.1.6 ou B.1.7 ou B.1.8 ou B.1.9;

(B.1.11) - Apresentar atestado de Capacidade Técnica, identificando o responsável pelo fornecimento do atestado, com firma reconhecida em data posterior à publicação do edital de licitação, e que comprove que a Licitante:

(B.1.11.1) - Utilizou processo de Controle de Produtividade, durante a prestação de serviços, atestando a qualidade dos serviços prestados;

(B.1.11.2) - Utilizou processo de Atendimento com resolução de problemas, durante a prestação de serviços, atestando a qualidade dos serviços prestados;

Observações:

- Todos os atestados comprobatórios deverão ser firmados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, estar devidamente datados, assinados e com a identificação do atestante. As declarações fornecidas por pessoa jurídica de direito privado, deverão ter firma reconhecida com data posterior à publicação do edital

- A habilitação técnica das Empresas Licitantes será de caráter eliminatório e visa a comprovação da experiência e maturidade técnica empresarial e de equipe;

- Os documentos que comprovam a qualificação técnica das empresas e da equipe das Licitantes deverão ser apresentados sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

- A falta de qualquer documento listado nos subitens do item B.1 acarretará na desclassificação automática da empresa licitante;

- Os representantes técnicos da Comissão de Licitação avaliarão a documentação apresentada em até 5 dias úteis e preencherão um quadro com o atendimento aos itens acima pelas empresas Licitantes;

- É facultada à Comissão Permanente de Licitação a realização de diligência, conforme § 3º  do Art. 43 da Lei nº 8.666/93, no sentido de comprovar as informações fornecidas na documentação descrita no item B.1 e seus subitens.

(C) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

(C.1) - Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado ou de patrimônio líquido igual ou superior a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93.

(C.2) - Balanço patrimonial e demonstrações do resultado do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, devendo apresentar neste balanço Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 0,5 (zero vírgula cinco). Será considerado como Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável à Longo Prazo pela soma do Passivo circulante com o Exigível a Longo Prazo.

               ATIVO   CIRCULANTE   +    REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ILG  =   ---------------------------------------------------------------------------------

               PASSIVO CIRCULANTE   +    EXIGÍVEL  A  LONGO PRAZO

(C.3) - Certidões negativas de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, nos seguintes termos: 

a)- Para as licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de certidões dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição e pelos 1º e 2º Ofícios de Interdições e Tutelas. 

b)- As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas.

c)- Não serão aceitas certidões com validade expirada ou passadas com mais de 90 (noventa) dias contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização do Pregão.

(D) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL

(D.1) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

(D.2) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao objeto deste Pregão.

(D.3) - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos seguintes documentos:

(D.3.a) - Certidão de Regularidade com o Imposto de Renda e PIS da empresa -(Certidão da Receita Federal);

(D 3.b) - Prova de Regularidade do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços (ISS), de acordo com o objeto social da firma e referido, respectivamente, ao Estado e ao Município de domicílio da licitante;

(D.3.c) - Certidão de Regularidade Fiscal Imobiliária (IPTU) do Município sede da licitante, relativa ao imóvel onde se encontra instalada a sua sede.

(D.3.c.1) - No caso de a empresa, sediada no Município do Rio de Janeiro, não ser proprietária do imóvel sede deverá apresentar declaração própria, atestando não ser proprietária do imóvel onde se localiza sua sede, além de Certidões do 5º e 6º Distribuidores.

(D.3.c.2) - As empresas sediadas em outros municípios deverão apresentar Certidão de Regularidade da Secretaria de Fazenda de sua sede ou órgão equivalente.

(D.3.c.3) – No caso de empresa com sede, filial ou escritório no Município do Rio de Janeiro, fica obrigada a comprovar sua regularidade fiscal com este Município mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - Certidão de Regularidade do Imposto Sobre Serviços - ISS, 

II – Certidão de Regularidade Fiscal Imobiliária - IPTU. A licitante será dispensada da apresentação de certidão de regularidade com o IPTU se não for proprietária do imóvel onde funcione sua sede, filial ou escritório. No entanto deverá apresentar declaração própria, atestando não ser proprietária do respectivo imóvel, bem como deverá apresentar, em conjunto com a declaração, certidões do 5º e 6º distribuidores.

III – Certidão da Dívida Ativa do Município do Rio de Janeiro.

(D.4) – Certidão negativa de Dívida Ativa da União.

(D.5) - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS).

(E)
DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA.

(E.1) - Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto no art. 2º do Decreto nº 18.345 de 01.02.2000, ou Declaração firmada pela licitante, na forma prevista no Anexo do Decreto nº 23.445, de 25.09.03, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. Para as licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma tem sua sede.

(E.2) - Declaração de Atendimento emitida pela licitante com o seguinte teor: “Declaramos, para os fins do Decreto Municipal “N” nº 19.381, de 01.01.2001, que nos quadros de nossa empresa não existe sócio e/ou funcionário que tenha ocupado cargo dos 1º e 2º escalões da Administração Pública Municipal nos últimos 12 (doze) meses”.
12.02 Os documentos necessários à habilitação da licitante farão parte integrante do processo administrativo e poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente ou ainda em cópias acompanhadas dos respectivos originais, de modo a permitir a autenticação destes na forma do Decreto Municipal n° 2.477 de 25.01.80, bem como do art. 32 da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93.

12.03 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão, os referidos documentos, ter sido emitidos há no máximo 3 (três) meses, contados até a data da realização da licitação.

12.04 Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

12.05 Quando microempresário ou empresário de pequeno porte for declarado vencedor do item, mas desatender exigência habilitatória relativa à regularidade fiscal, listada no item 12 (“D” – Documentação relativa à regularidade fiscal), por lhe existir restrição, o pregoeiro lhe conferirá 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, devendo a regularidade fiscal estar devidamente comprovada no momento da assinatura do contrato e, caso isso não ocorra, a Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para assinatura do contrato ou revogar o pregão motivadamente.

12.05.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções cabíveis previstas no item 21 deste Edital.

12.06 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

12.07 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da Equipe de Apoio.

13. DO DIREITO DE PETIÇÃO

13.01 Divulgado o vencedor, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio disponibilizado no sistema para tanto, no prazo nele estabelecido.

13.02 As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo máximo de até 3 (três) dias para fazê-lo, ficando estabelecido idêntico prazo para a apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes, contado a partir do dia de término do prazo concedido para recurso.
13.03 As razões de recurso e as contrarrazões serão oferecidas em campo próprio do sistema, observados os prazos estabelecidos no subitem anterior.

13.04 A falta da manifestação imediata e motivada do licitante, a que se refere o subitem 13.01, importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão.

13.05 A não-apresentação das razões escritas mencionadas no subitem 13.02 acarretará, como conseqüência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública.

13.06 Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato, no prazo de até 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento.

13.07 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

13.08 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
14.01  As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

14.02 Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame licitatório será suspenso e somente retomado após a comunicação aos participantes  no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

14.02.1 Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando unicamente responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange ao subitem supra.

14.03  No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

14.03.1 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa, só sendo reiniciada após comunicação aos participantes no próprio endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
15.  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.01 Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de Registro de Preços, assinada pela autoridade competente e pelos interessados, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de beneficiários que serão registrados.

15.02 Os órgãos/entidades participantes desta licitação formalizarão seu pedido de prestação de serviços por meio de contrato ou instrumento equivalente, conforme disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, consultando o Órgão Gerenciador para ter acesso aos dados do beneficiário do registro.

15.03 A existência do Registro de Preços não obriga a Administração a efetuar contratações unicamente daqueles concorrentes que tiverem seus preços registrados, cabendo-lhes, no entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições.

15.04 Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o(s) beneficiários(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s), ficará(ão) OBRIGADO(S) à prestação do(s) serviço(s), observadas as condições do Termo de Referencia (Anexo II do Edital) e da própria Ata de Registro de Preços (Anexo III do Edital).

15.05 O(s) beneficiário(s) do Registro que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

15.06 O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de mercado dos serviços registrados.

15.07 Serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados em pesquisa.

15.08 Caso fique constatado que o preço registrado na Ata é superior à média de preços do mercado, o Órgão Gerenciador solicitará, mediante correspondência, novas propostas às empresas habilitadas.

15.09 Na hipótese de os novos preços permanecerem superiores à média levantada na pesquisa, o fato será registrado no processo, promovendo-se a compra por meio de nova licitação, assegurando-se ao(s) beneficiário(s) do Registro preferência de prestação dos serviços quando o menor preço ofertado for igual ao registrado.

15.10 Caso o preço registrado e o obtido por nova licitação permanecerem superiores à média de preços de mercado apurada em pesquisa, poderá ser feita a compra direta, com dispensa de licitação, conforme art. 24, inciso VII, da Lei 8.666/93.

16 FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

16.01 A(s) Ata(s) de Registro de Preço será(ão) firmada(s) entre a Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO e o(s) beneficiário(s)  que apresentaram as propostas classificadas, na ordem de classificação.

16.02 O(s) concorrente(s) vencedor(es) terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

16.03 A recusa injustificada do(s) concorrente(s) vencedor(es) em ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, reservando-se à Empresa Municipal de Informática S/A – IPLANRIO o direito de independente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou convocar os concorrentes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, prevalecendo, neste caso, as mesmas condições da proposta da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

16.04 Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem 16.03, que não concordarem em ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, não estarão sujeitos às penalidades mencionadas no item 21.
17 CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO

17.01 A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem empresários beneficiários registrados e, por iniciativa da Administração, quando caracterizado o interesse público.

17.02 O preço registrado será cancelado nos seguintes casos:

17.02.1 Pela Administração:

a) quando o beneficiário do registro não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da solicitação de fornecimento (Autorização de Fornecimento) ou contrato decorrente do Registro de Preços;

c) quando o beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas.

17.02.2 Pelo beneficiário do registro, mediante solicitação formal, comprovando a impossibilidade de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, e aceitas pela Administração.

18. GARANTIA

18.01
A licitante vencedora prestará garantia de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, como determina o art. 457 do RGCAF, a ser prestada antes do ato de assinatura, em uma das modalidades previstas no art. 445 do RGCAF e no art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93. 

18.01.01 Caso a licitante vencedora escolha a modalidade seguro-garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente aplicadas e, caso escolha a modalidade carta-fiança, deverá observar as regras constantes do Decreto Municipal 26.244, de 07 de março de 2006, caso o Município figure como CONTRATANTE, por meio de seus órgãos. No caso das demais entidades da indireta, participantes do Registro de Preços, deverá ser observada a regulamentação específica se houver. 
18.01.02 A licitante vencedora deverá apresentar a garantia no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por meio de comunicação formal, que será encaminhada via fac-símile ou correio eletrônico. 

18.01.03 A não-observância do prazo estabelecido no subitem 18.01.2 caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante vencedora às penalidades legalmente estabelecidas.        

18.02
Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da adjudicatária ou contratada, não for feita a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das obrigações assumidas no contrato, promover-se-ão as medidas necessárias ao desconto da garantia.

18.03
A garantia contratual prestada pela licitante vencedora somente será restituída após o integral e satisfatório cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da licitante.

19. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

19.01 A execução dos serviços que tiverem seus preços registrados na Ata de Registro de Preços será solicitado mediante convocação do órgão/entidadde CONTRATANTE através de publicação no Diário Oficial ou de comunicação formal para assinatura do contrato, retirada da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. 


19.02 A convocação prevista no subitem 19.01 deverá ser atendida em 48h (quarenta e oito horas).

19.03 O(s) beneficiário(s) do Registro de Preços deverá(ão) comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Pregão quando da assinatura do contrato, da retirada da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente.

19.04 A Contratada será responsável, na forma do Contrato ou instrumento equivalente, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelos Órgãos/Entidades do Município do Rio de Janeiro envolvidos. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do(s) serviço(s) e na substituição dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Termo de Referência que integra este Edital, sem que isso acarrete qualquer ônus para os Órgãos/Entidades do Município do Rio de Janeiro envolvidos e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

19.05 A Contratada será também responsável, na forma do contrato de serviço, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial Concessionários de serviços públicos, em virtude do fornecimento do bem ou da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores.

19.06 O ato do recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não excluirá a licitante quanto de sua responsabilidade no que concerne à qualidade do serviço prestado.

19.07 Os motivos de força maior que, a juízo da Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO (do Município do Rio de Janeiro ou outra entidade da Administração Indireta), possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a prorrogação do contrato, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo baseados em ocorrências não aceitas pela Fiscalização ou apresentados intempestivamente.

19.08 Os contratos ou instrumentos equivalentes firmados pelos órgãos contratantes e a(s) contratada(s) para execução do serviço objeto deste edital, poderão ser rescindidos a qualquer tempo, a critério exclusivo da contratante, antes do final do prazo contratual, sem que seja assistida nenhuma indenização a licitante vencedora/contratada.

19.09 A fiscalização da execução dos serviços prestados caberá à Comissão designada pelos Órgãos/Entidades do Município do Rio de Janeiro  envolvidos. A Adjudicatária e/ou Contratada se submeterá a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelos Órgãos e entidade envolvidos e/ou por seus prepostos, não eximem a Adjudicatária de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

20  DA FORMA DE PAGAMENTO

20.01 Para efeito de pagamento, prevalecerá à oferta obtida na data da licitação, observando-se a regular liquidação da despesa, nos termos do artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93.

20.02 O pagamento será efetuado, mediante apresentação de Requerimento, Nota Fiscal, Fatura ou Duplicata, devidamente atestados pelo setor competente, devendo efetivar-ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação, através de crédito em conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto na Resolução SMF n.º 2.791, de 1/03/07. Resolução SMF n.º 1.497, de 13.07.94, publicada no D.O Rio de 14.07.94, efetuados somente em c/c aberta no Banco BMG S.A, conforme contrato n.º 156/2006 –SMF, decorrente da licitação, como disposto no art. 2.º da Resolução SMF n.º 2.492, de 31/01/2007.

20.03 Em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o 31º dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento.

20.04 Em caso de antecipação de pagamento, seu valor será descontado pela aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre a data do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

20.05 O pagamento somente se efetivará após comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários e FGTS devidos.
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.01 Sem prejuízo de indenização por perdas e danos, cabível nos termos do Código Civil, a Administração poderá impor à licitante, adjudicatária ou contratada, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações a que esteja sujeita, as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, no art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 589 do RGCAF.

21.02
A recusa da Adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 19.02 caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades previstas neste item.

21.03
O atraso injustificado na execução do Contrato de serviço sujeitará a Adjudicatária à multa de mora, fixada neste Edital. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Adjudicatária pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

21.04
Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, a Administração poderá aplicar as seguintes sanções, garantida prévia defesa:

21.04.1
Advertência;

21.04.2
Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias úteis;

21.04.3
Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no subitem anterior;

21.04.4
;

21.04.5
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

21.05
As sanções previstas nos subitens 21.04.4 e 21.04.5 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas em 21.04.2 e 21.04.3, e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa da avença, garantida defesa prévia ao interessado, no respectivo processo.

21.06
As sanções estabelecidas nos itens 21.04 e 21.04.5 serão aplicadas pela autoridade competente no âmbito da CONTRATANTE.
21.07
As sanções previstas nos subitens 21.04.4 e 21.04.5 poderão também ser aplicadas às licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedade de economia mista tenham:

21.07.1 sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;

21.07.2 praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.07.3 demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

22 DO FORO

22.01 Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto desta licitação e adjudicação dela decorrente.

23 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.01
É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

23.02 Nas ofertas deverão ser observadas, rigorosamente, as especificações preestabelecidas. Quando necessários os ensaios, testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais, para a verificação da boa execução do objeto da presente licitação, correm à conta da licitante.

23.03 À adjudicatária caberá inteira responsabilidade por todos os encargos e despesas com salários de empregados, acidentes que possam a vir a ser vítimas quando em serviço e por tudo assegurado nas leis sociais e trabalhistas, ficando responsável, outrossim, por quaisquer danos ou prejuízos causados a terceiros ou ao Patrimônio Municipal por seus empregados. 


23.04 No período de validade do Registro de Preço, a Administração terá a faculdade de contratar ou não a prestação de serviços. 

23.05 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

23.06 Integram o presente Edital todas as instruções, observações e restrições contidas nos seus anexos:
Anexo I – Proposta Detalhe

Anexo II - Termo de Referência;

Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços

Anexo IV - Minuta de Ordem de Execução do Serviço – OES

Anexo V – Minuta de Contrato

Anexo VI – Declaração de Ilícitos Trabalhistas;

Anexo VII - Declaração de Fato Superveniente;

Anexo VIII – Declaração de Conformidade ao Decreto 19.381/2001

23.07 Este Edital e seus anexos contêm ____ (      ) fls., inclusive, a minuta do contrato, todas rubricadas.  

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2011.









___________________________
Marco Antônio L. Gonçalo

Pregoeiro

40/621.935-4
ANEXO I

PROPOSTA-DETALHE

	Nome do Órgão:

EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA S/A – IPLANRIO
	Pregão Eletrônico  n° 0063/2011
	CNPJ:

	
	
	

	Razão Social:
	E-mail:

	Endereço:
	Tel.:
	Fax:

	Banco:
	Agência:
	Conta Corrente:

	Item
	Código do Serviço
	Descrição Detalhada
	U/S
	Quantidade
	Preço Global

(unitário)
	Preço Total

	01


	2266450001


	Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA Prestação de Serviços de SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO”, por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA
Valor Global por extenso:  
	Ponto de Função


	30.000


	
	


ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0063/2011

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0002/2011

PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 0063/2011.

VALIDADE: ____/_____/__________

Aos .... dias do mês de .       .....de 20___, nas dependências da Empresa Municipal de Informática S/A – IPLANRIO, situada na Av. Presidente Vargas, n.º 3131, 12.º Andar, Sala 1204, Cidade Nova, Rio de Janeiro,  o Diretor-Presidente, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal n° 30.538, 30.539, ambos de 17.03.2009, e, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), instituído pela Lei nº 207, de 19.12.80, e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar nº 01, de 13.09.90, e pelo Regulamento Geral do Código supracitado (RGCAF), aprovado pelo Decreto nº 3.221, de 18.09.81, e suas alterações, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078/90, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, pela Lei nº 2.816, de 17.06.99 e pelo Decreto nº 17.907, de 20.09.99, alterado pelo Decreto nº 22.136, de 16/10/2002 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício das funções descritas no objeto do contrato, na exata hipótese prevista na Lei e no Decreto), pelos Decretos Municipais 19.810/2001 e suas alterações, e pelos Decretos 23.957/2007,  28.055/2007, 30.648/2009 e 33.041/2010 em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 0063/2011, para REGISTRO DE PREÇO, por deliberação do Pregoeiro Especial, homologado em  __________________ e publicada no D.O.RIO, em _________________ RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da(s) Empresa(s) classificadas, por objeto, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO - A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto: Prestação de Serviços de SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO” por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA, na forma do Termo de Referência (Anexo II) do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 0063/2011.

	ITEM 1
	ESPECIFICAÇÃO:
	QUANTIDADE ESTIMADA:

	
	
	

	ORDEM 

CLASSIFICAÇÃO
	EMPRESA
	PRAZO DE ENTREGA
	PREÇO

 UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	
	
	
	

	REPRESENTANTE LEGAL:

	CPF: 

	RG:

	ORDEM 

CLASSIFICAÇÃO
	EMPRESA
	PRAZO DE ENTREGA
	PREÇO

 UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	02
	
	
	
	

	REPRESENTANTE LEGAL:

	CPF: 

	RG:

	ORDEM 

CLASSIFICAÇÃO
	EMPRESA
	PRAZO DE ENTREGA
	PREÇO

 UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	03
	
	
	
	

	REPRESENTANTE LEGAL:

	CPF: 

	RG:


CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA – A presente Ata de Registro de Preço vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação no D.O RIO dos preços registrados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ORDEM DE EXECUÇÃO – A execução do (s) serviço (s) cujos preços ora registramos será solicitado mediante a apresentação da Ordem de Execução correspondente.
Parágrafo Único - Cada Ordem de Execução conterá, suscintamente:
a)
número da Ata;

b) descrição do serviço;

c)
local de prestação e hora;

d)
valor;

e) condições de pagamento;

f) penalidades;

g) garantia contratual.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado ao Beneficiário do Registro, mediante apresentação da faturas/notas fiscais ou instrumento equivalente, que deverá ser devidamente atestada, sendo o pagamento efetivado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da atestação da referida nota, através de crédito em conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto na Resolução SMF nº 1.497, de 13.07.94, efetuados somente em conta corrente aberta no Banco BMG S.A., conforme contrato nº 153/2006 - SMF, decorrente de licitação, como disposto no art. 2ª da Resolução SMF, nº 2492 de 31/01/2007. 

Parágrafo Primeiro - A Contratante irá nomear Fiscais que serão responsáveis pela verificação dos serviços prestados, conforme especificação deste Termo de Referência (ANEXO II do Edital).

Parágrafo Segundo – O pagamento será efetuado após a atestação da prestação de serviços nas condições previstas no Termo de Referência (ANEXO II do Edital), do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO SRP nº 0063/2011.

Parágrafo Terceiro - Caso seja constatada alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais ou instrumento equivalente, estas serão devolvidas ao Beneficiário que teve seu preço registrado, acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades verificadas, para as necessárias correções, considerando o disposto no Decreto Municipal nº 20.633, de 18.10.2001 e na Resolução CGM nº 450, de 24.03.2003.

Parágrafo Quarto - Em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada “pro rata die” entre o 31º dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento.

Parágrafo Quinto - Em caso de antecipação de pagamento, seu valor será descontado pela aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada “pro rata die” entre a data do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – A prestação dos serviços obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração. 

Parágrafo Primeiro – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, o(s) Beneficiário(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s), ficará(ão) OBRIGADO(S) à prestação do(s) serviço(s), observadas as condições do Anexo II do Edital e da própria Ata de Registro de Preço.

Parágrafo Segundo - A Administração promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável para a solicitação da aquisição e/ou publicação periódica no D.O RIO.

Parágrafo Terceiro - A prestação dos serviços será precedida de preenchimento, pelo Órgão Participante, do respectivo formulário "ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS", que será entregue à(s) empresa(s) beneficiária(s) do Registro(s), após aquiescência do Órgão Gerenciador, que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s), com a antecedência mínima descrita no Anexo II (Termo de Referência), para entrega no local indicado.

Parágrafo Quarto - O(s) Beneficiário(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta concorrência.
Parágrafo Quinto - Como condição para a prestação, o Beneficiário que tiver seu(s) preço(s) registrado(s) se compromete a apresentar, devidamente atualizados, a documentação referente à sua habilitação, que ficarem com os prazos de validade vencidos.
Parágrafo Sexto - No caso de produtos importados deverão estar disponíveis a qualquer tempo, em original, toda a documentação relativa à importação (guia de importação, declaração de importação, etc).

Parágrafo Sétimo - Serão de responsabilidade do concorrente que tiver seus preço(s) registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do edital e com as obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preço.

Parágrafo Oitavo– O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pela Administração não exclui a responsabilidade civil do Beneficiário por vícios de quantidade ou qualidade do(s) item(ns) ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO II do Edital), do Edital, verificados posteriormente, garantindo-se as faculdades previstas no art. 18, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Parágrafo Nono - O inadimplemento de qualquer item do Edital ensejará, a critério do Titular do Órgão Gerenciador, o cancelamento do registro do preço do inadimplente, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Pela inexecução total ou parcial do ajuste o Titular do Órgão Gerenciador do Sistema poderá aplicar as seguintes sanções, garantida prévia e ampla defesa:
Parágrafo Primeiro - Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores.
Parágrafo Segundo - Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias úteis;

Parágrafo Terceiro - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo fixado no subitem anterior;

Parágrafo Quarto - Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;

Parágrafo Quinto - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DO REGISTRO DA EMPRESA - A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem empresas beneficiárias registradas e, por iniciativa da Administração, quando caracterizado o interesse público.
Parágrafo Primeiro - O preço registrado será cancelado nos seguintes casos:

I. pela Administração:

a) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da solicitação de Execução (Ordem de Execução de Serviço), contrato ou documento equivalente, decorrente do Registro de Preço;

b) quando a empresa não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado. Serão considerados compatíveis com os do mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à medida daqueles apurados em pesquisa.

c) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;

d) quando a empresa não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

II. pelo Beneficiário do Registro de Preços:

a) mediante solicitação formal, comprovando a impossibilidade de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço, e aceita pela Administração.

Parágrafo Segundo - A documentação do cancelamento do(s) preço(s) levado(s) a registro deve ser efetuada por escrito e o cancelamento comunicado ao beneficiário pessoalmente, por fax, por meio de correspondência com aviso de recebimento e via publicação no D.O. RIO, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preço.

CLÁUSULA NONA – DO FORO - Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir as dúvidas oriundas da presente Ata de Registro de Preço, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DISPOSIÇÃO FINAL - Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO nº 0000/20___ e a Proposta de Preço da Empresa classificada, no Pregão mencionado. 


E, por se acharem justos e compromissados, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo.

 

--- nome da Autoridade---

Empresa Municipal de Informática  S/A - IPLANRIO

EMPRESA __________________________________________

carimbo e assinatura ______________________________________

Testemunhas:

Nome

__________________________________

Assinatura




Nome

__________________________________

Assinatura

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO /SRP Nº 0063/2011
MINUTA DA ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO – OES Nº _____ / 20

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 0002/2011.

À

	Empresa:




	Endereço:




	CNPJ:


	 Telefone:
	 Fax:

	N° do Banco:
	Agência:
	Conta Corrente:




Solicitamos a Vossa Senhoria prestar os serviços abaixo discriminado(s) observadas as especificações e demais condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 0063/2011 e seu Anexo II, da Ata de Registro de Preço acima referenciada e à sua Proposta de Preços, constante do processo administrativo nº 01.300.397/2010, após a autorização do Órgão Gerenciador do Sistema.

I - DO OBJETO

1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO” por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA PARA ATENDER AOS ORGÃOS E ENTIDADES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, consoante Termo de Referência, parte integrante do edital do PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 0063/2011.
II - DA EXECUÇÃO

1. O Serviço deverá estar à disposição do (órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta) a partir do dia ...................

III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. A CONTRATADA deverá executar o(s) serviço(s) estritamente de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e com o disposto na Ata de Registro de Preço.
2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas perante a Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO, todas as condições de cadastramento exigidas para participar da licitação, por força do disposto no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93.

3. A CONTRATADA deverá atender as determinações e exigências formuladas pelo (a) CONTRATANTE.

4. A CONTRATADA deverá refazer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sem qualquer ônus para a Empresa Municipal de Informática S/A – IPLANRIO (ou órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta), o serviço, caso seja constatado divergência das especificações com o serviço executado, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

5. A CONTRATADA deverá observar as demais condições contratuais constantes do Edital, do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preço, do PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP Nº 000/20____, para o perfeito cumprimento deste instrumento.

6. O Termo de Referência e a Proposta de Preços integram e complementam a presente Ordem de Execução de Serviço - OES.

IV - DO PAGAMENTO

1 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA, mediante apresentação de Requerimento, Nota Fiscal, Fatura ou Duplicata, devidamente atestados pelo setor competente, devendo efetivar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação, através de crédito em conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto na Resolução SMF nº 1.497, de 13.07.94, publicada no D.O. RIO de 14.07.94, efetuados somente em c/c aberta no Banco BMG S.A., conforme contrato nº 153/2006 - SMF, decorrente de licitação, como disposto no art. 2ª da Resolução SMF, nº 2492 de 31/01/2007.
V - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

1 – Os serviços técnicos profissionais deverão ser executados com pessoal fornecido pela CONTRATADA, nas instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela mesma (off-site). Fica a critério da RESPONSÁVEL TÉCNICA, excepcionalmente, a execução de parte dos serviços nas instalações do CONTRATANTE e/ou RESPONSÁVEL TÉCNICA (on-site), podendo ser exigido que a CONTRATADA utilize seus próprios equipamentos.

2 -  No caso de haver necessidade de acesso ao ambiente físico e de sistemas da CONTRATANTE, para execução dos serviços contratados, esta será analisada e tratada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, de acordo com as normas de segurança e acesso existentes na Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ);

3 - As atividades a serem realizadas nas instalações da CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA, referente ao serviço contratado deverão ser realizadas nos dias úteis de segunda a sexta-feira, das 09:00 as 18:00h. A CONTRATANTE poderá, eventualmente, solicitar a execução dos serviços em dias, horários e locais distintos dos estabelecidos, sendo a necessidade comunicada previamente à CONTRATADA, à exceção de serviços prioritários que poderão ser solicitados em quaisquer dias e horários;

4 - Caso as instalações da CONTRATADA estejam situadas fora da Cidade do Rio de Janeiro, ficará a cargo da CONTRATADA os custo de transporte e hospedagem para realização da supervisão, referida no item acima, pelos representantes da RESPONSÁVEL TÉCNICA e ou CONTRATANTE.
VI - DA AQUIESCÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR

1. Ratifico que a Prestação do Serviço solicitada pelo requisitante encontra-se em consonância com a expectativa (máxima) de execução de serviço informada pelo Órgão Participante.

Rio de Janeiro, em_____de____________________de_________

_________________________________________________________

(órgão da Administração Direta ou entidade da Administração Indireta)
Ciente.

Autorizo.

A/CSIL, em______de______________de_______

____________________________________________________

Assinatura /Carimbo do Responsável

Recebi o original desta Ordem de Execução de Serviço, estando ciente das condições de Execução aqui estabelecidas.

Rio de Janeiro,_______de________________________de__________
__________________________________________

CONTRATADA

_______________________________________

TESTEMUNHA

_______________________________________

TESTEMUNHA

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

Termo de Contrato de Prestação de Serviços Celebrado entre (MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, através de órgão da Administração Direta, ou ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA), como Contratante, a  (empresa vencedora do registro de preço), como Contratada e a EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA S.A – IPLANRIO, como RESPONÁVEL TÉCNICA, para prestação de serviços na forma abaixo.

Aos __ dias do mês de __ do ano de ___, na Rua ______________. ___º andar, sala ____, o (a) __________________ (MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, através de órgão da Administração Direta, ou ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA), doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o nº ___ representada pela Ilmª. _____, portadora da identidade nº ___, expedida pelo ____ e inscrita no CPF/MF sob o nº ___, e a ____, estabelecida na ___,          , Bairro ____, CEP: ___, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ______, a seguir CONTRATADA, neste ato representada por               ,     ,       ,             , portador da carteira de identidade nº               , IFP, e CPF nº              , e, a EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA S.A - IPLANRIO, como RESPONSÁVEL TÉCNICA, estabelecida na          ,n.º         ,  sala (s), inscrita no CNPJ sob o n.º 73.214.439/0001-90, representada por seu Diretor-Presidente,             , portador da carteira de identidade n.º  , expedida pelo    , inscrito no CPF/MF sob o n.º            ,têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP nº 0063/2011, realizada através do processo administrativo nº                  , homologada por despacho da                           , Sr.                     , datado           . (fls.         do processo) e publicado no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O. -RIO nº                , que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, pelas normas especiais do Decreto Municipal n° 30.538 e 30.539, ambos de 17.03.2009, e, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), instituído pela Lei nº 207, de 19.12.80, e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar nº 01, de 13.09.90, e pelo Regulamento Geral do Código supracitado (RGCAF), aprovado pelo Decreto nº 3.221, de 18.09.81, e suas alterações, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078/90, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, pela Lei nº 2.816, de 17.06.99 e pelo Decreto nº 17.907, de 20.09.99, alterado pelo Decreto nº 22.136, de 16/10/2002 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício das funções descritas no objeto do contrato, na exata hipótese prevista na Lei e no Decreto), pelo Decreto nº 21.083, de 20.02.02, alterado pelo Decreto nº 21.253, de 05/04/2002, pelos Decretos Municipais 19.810/2001 e suas alterações, e pelos Decretos 23.957/2007,  28.055/2007, 30.648/2009 e 33.041/2010, bem como pelos preceitos de direito público e pelas regras constantes do Edital de Pregão, das especificações do Serviço, pela Proposta da Contratada e pelas disposições deste Contrato. A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - Contratação de “SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO” por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA consoante Termo de Referência (Anexo II) do Edital.

Parágrafo Único – Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Pregão Eletrônico n.º 0063/2011, na requisição de serviço e no Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR – O valor total do presente Contrato é de___________ (____________________ reais).

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO – O pagamento será efetuado na conclusão/Aceite da FASE de cada módulo com o(s) respectivo(s) TAP(s) mediante uma única fatura por mês que inclua a entrega de todos os produtos/serviços referentes a esta fase, conforme detalhado no PDSA - Anexo XI. Na fatura deverá constar a relação individualizada de todos os produtos entregues à CONTRATANTE, associados à respectiva FASE e/ou  módulo, conforme o caso.

Parágrafo Primeiro - O pagamento terá como referência à quantidade de pontos de função prevista para fase ou atividade contratada.
Parágrafo Segundo – Caso na fase esteja prevista nova contagem de pontos de função, ao seu final, conforme Tabela 04 do item 2.9.3 do Termo de Referência, o pagamento só será realizado após o recalculo e redistribuição dos pontos de função pelas fases.
Parágrafo Terceiro - Caso a nova contagem realizada seja diferente da prevista na última medição, os pontos de função serão redistribuídos por todas as fases, respeitando o percentual da Tabela de Distribuição de Esforço (Tabela 01 do item 2.6.7 do Termo de Referência), e as diferenças identificadas das fases anteriores, já faturadas, serão somadas ao cálculo da fatura atual. Ao término dos pagamentos, o valor recebido pela CONTRATADA será igual ao número de Pontos de Função da CONTAGEM FINAL.
Parágrafo Quarto - Quando a OS de TIC contiver a fase de Transição conforme PDSA - Anexo XI, a mesma será faturada após a emissão do Termo de Encerramento, registrando o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado.
Parágrafo Quinto – A emissão do relatório de aferição, considerando os índices de cumprimento de prazo e de rejeição, deverá ser considerada antes da emissão da fatura.
Parágrafo Sexto – A CONTRATANTE garante, independente da contagem detalhada final de pontos de função, realizada para cálculo final do serviço efetivamente realizado, remunerar no mínimo 40% (quarenta por cento) dos pontos de função contratados no ato da emissão da OS de TIC que contrate as fases posteriores à fase de Concepção.
Parágrafo Sétimo – Não estão incluídos na hipótese descrita no parágrafo anterior os casos de rescisão ou suspensão contratual previstos em lei.
Parágrafo Oitavo – A quantidade máxima de pontos de função a ser remunerada corresponde ao total de pontos de função definido no contrato e OS de TIC emitida.
Parágrafo Nono – Os encargos financeiros da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços efetivamente contratados por meio da OS de TIC, executados e integralmente aceitos por meio do TAP.
Parágrafo Décimo - Observado todos os procedimentos acima, o prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da fatura, através de crédito em conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto na Resolução SMF n.º 2.791, de 1/03/07. Resolução SMF n.º 1.497, de 13.07.94, publicada no D.O Rio de 14.07.94, efetuados somente em c/c aberta no Banco BMG S.A, conforme contrato n.º 156/2006 –SMF, decorrente da licitação, como disposto no art. 2.º da Resolução SMF n.º 2.492, de 31/01/2007.

Parágrafo Décimo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Décimo Segundo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá a incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Tesouraria da CONTRATANTE e a data do efetivo pagamento.
Parágrafo Décimo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30( (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Tesouraria da CONTRATANTE.
Parágrafo Décimo Quarto - Caso as Faturas contenham divergências com relação ao estabelecido no Instrumento Contratual, a CONTRATANTE ficará obrigada a comunicar formalmente a empresa CONTRATADA o motivo da não aprovação. A devolução da Fatura devidamente regularizada pela CONTRATADA deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias úteis da data da comunicação formal pela CONTRATANTE.
Parágrafo Décimo Quinto - O pagamento somente se efetivará após comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários e FGTS devidos pela CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA - A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de _________________, no valor de R$ ____________ (____________________) equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, conforme o artigo 445 do RGCAF.

Parágrafo Único - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade CONTRATANTE de acordo com o artigo 465 do RGCAF e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO - Os prazos de execução deverão observar o contido nessa Cláusula.   

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a apresentar o Plano de Iniciação, após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em data anterior a critério da CONTRATADA. Este Plano deve ser aprovado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA para o início das atividades contratadas;

Parágrafo Segundo - A execução do Plano de Iniciação deverá ser finalizada em no máximo 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em prazo menor a critério da CONTRATADA, podendo ser prorrogado, com as devidas justificativas técnicas e concordância da RESPONSÁVEL TÉCNICA.
Parágrafo Terceiro - O Plano de Iniciação deverá tratar, no mínimo, os métodos, ferramentas e produtos, além do descrito no item 2.7 Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento, do termo de referência, a serem adotados durante todo o prazo de vigência dos contratos.

Parágrafo Quarto - Os prazos de início e máximos de execução dos serviços, especificados na Ordem de Serviço (OS), variam em função do tamanho do software em pontos de função e estão definidos nas Tabelas I e II do Anexo III – Prazos Para Execução de OS de TIC.

Parágrafo Quinto - Para as Ordens de Serviço de TIC emitidas para projetos com estimativa maior que 2.000 Pontos de Função, o prazo máximo para execução dos serviços será definido na emissão de cada OS de TIC e não poderá ultrapassar a 2 anos (528 dias úteis).

Parágrafo Sexto - Os contratos para serviços definidos pela CONTRATANTE como serviços emergenciais, terão seu prazo de início e execução acordados entre a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA no ato da emissão da OS de TIC;

Parágrafo Sétimo - O prazo de duração do contrato, contado a partir de sua assinatura, será calculado pelo somatório dos prazos previstos, em função dos pontos de função contratados, nas tabelas do Anexo III – Prazos para Execução de OS-TIC: Tabela I (Prazo para Início da Execução de uma OS de TIC) do Termo de Referência e Tabela II (Prazo Máximo para Realização de uma OS de TIC) do Termo de Referência, convertido para meses.

Parágrafo Oitavo - O prazo de garantia dos serviços (manutenção corretiva) será de 12 (doze) meses, na forma prevista no item 8 - GARANTIAS TÉCNICAS DO SERVIÇO do Termo de Referência;

Parágrafo Nono - A vencedora do Certame ficará obrigada a atender a todos os serviços demandados pela CONTRATANTE durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ainda que os contratos decorrentes destas demandas tenham previsão de entrega para data posterior a expiração da referida Ata;

Parágrafo Décimo - A infraestrutura necessária para início dos trabalhos deverá estar à disposição da CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços, podendo a partir de então, a CONTRATANTE supervisioná-los a qualquer momento;

Parágrafo Décimo Primeiro - O prazo previsto no Parágrafo Sétimo poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, ou alterado, na forma do artigo 65, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93, que se aplica subsidiariamente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS TÉCNICAS DO SERVIÇO - A CONTRATADA deve garantir que toda correção realizada, durante o período de vigência do contrato, esteja compatível com os produtos especificados no PDSA - Anexo XI do Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá garantir, pelo período de 12 (doze) meses, após o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado, toda manutenção corretiva decorrente de erros ou falhas cometidos na realização dos serviços, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Quando identificada a necessidade de manutenção evolutiva ou adaptativa, durante o período de garantia, a mesma será tratada em regime de projeto, por meio de uma nova OS de TIC, assegurando que o Serviço Contratado não será alterado por terceiros neste período.
CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO – A prestação dos serviços, objeto do presente contrato, obedecerá  ao Termo de Referência de fls. __/____ do processo nº 01.300.397/2010. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO - A Fiscalização da entrega dos serviços caberá à CONTRATANTE e à RESPONSÁVEL TÉCNICA, ou a quem delas prepostos sejam, a quem incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício desse mister, definidos na legislação pertinente, em especial no RGCAF e nas especificações dos serviços a serem executados, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação em vigor.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Segundo - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento, que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Terceiro - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na finalização dos mesmos não implicará em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA ou de seus prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - São obrigações da CONTRATADA:

I – realizar os serviços de acordo com todas as exigências contidas na requisição de serviços e no Termo de Referência;

II – tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a carga de eventuais concessionários. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas acaso adotadas.

III – se responsabilizar pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar à CONTRATANTE, à RESPINSÁVEL TÉCNICA ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

IV - atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE e pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

V- substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pela CONTRATANTE, no prazo previsto no Termo de Referência;

VI – se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até seu término:

i) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

ii) Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão da CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA no pólo passivo como responsáveis subsidiários, a CONTRATANTE e/ou RESPONSÁVEL TÉCNICA poderá reter o correspondente a três vezes o montante do valor em cobrança.  

iii)     A retenção prevista na alínea ii será realizada na data do conhecimento pela CONTRATANTE e/ou RESPONSÁVEL TÉCNICA da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

iv)       A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

v) Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea iv, a CONTRATANTE e/ou RESPONSÁVEL TÉCNICA efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

vi) Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

VII - obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que concerne à contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução dos serviços descritos no Termo de Referência;
VIII - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão durante todo prazo de execução contratual;

IX - garantir à CONTRATANTE que a elaboração de softwares não infringirá quaisquer Patentes ou Direitos Autorais;

X - executar os serviços em conformidade com o Plano de Gerenciamento do Projeto aprovado pela CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA;

XI - garantir a conformidade do serviço objeto do contrato;

XII - validar as especificações dos produtos a serem executados;

XIII - negociar com a RESPONSÁVEL TÉCNICA, possíveis ajustes no Plano de Gerenciamento do Projeto aprovado ou no(s) produtos e prazo de garantia;

XIV - planejar, desenvolver, executar e manter os serviços objeto do contrato de acordo conforme o item 2.7 - Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento do Termo de Referência, para garantir a padronização da construção dos diversos aplicativos;

XV - comprovar no momento da efetiva alocação dos profissionais na execução dos serviços contratados o vínculo empregatício em regime de CLT, com todos os profissionais constantes do seu quadro permanente e que estejam dedicados à execução dos Serviços Contratados e, no caso do sócio que preste serviços, demonstrar que este consta de seus atos constitutivos;

XVI – contratar, em caso excepcional, quando a atividade a ser executada necessitar da participação temporária e restrita de profissional com especialização na área de negócio da CONTRATANTE ou em tecnologia especifica, para compor a equipe da CONTRATADA, profissional sem vínculo empregatício, após receber autorização da CONTRATANTE a pedido formal da CONTRATADA, justificando a necessidade e especificando o prazo previsto para a prestação do serviço. 

XVII - apresentar à CONTRATANTE o documento que formalizou a contratação do profissional, conforme item XVI. 

XVIII – repassar, ao término da vigência de cada contrato, à RESPONSÁVEL TÉCNICA, e demais profissionais por essa indicada, todo o conhecimento que venha a ser solicitado, visando assegurar a continuidade da execução dos serviços/contratos;

XIX - providenciar por conta própria, o transporte e treinamento de seu pessoal;

XX - prover treinamento e atualização profissional do pessoal alocado no fornecimento dos serviços contratados, considerando as necessidades identificadas, incluindo a infraestrutura relacionada;

XXI – substituir, quando necessário, profissional alocado à prestação dos serviços;
XXII - fornecer à CONTRATANTE e a RESPONSÁVEL TÉCNICA, em meio digital, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas à prestação dos serviços;

XXIII - fornecer à RESPONSÁVEL TÉCNICA, devidamente documentado, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas á tecnologia e à expertise aplicadas nos serviços prestados;

XXIV - manter ou evoluir todas as condições de habilitação, qualificação e certificação exigidas na licitação;

XXV - não transferir a terceiros as obrigações assumidas, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada sem o consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA;

XXVI - garantir a entrega dos produtos, em formato digital e dentro dos prazos definidos no cronograma, através de link de dados conforme especificado no item 3.3.7 do Termo de Referência;

XXVII - fornecer e manter atualizada a relação dos funcionários que serão alocados pela CONTRATADA para a execução do Serviço Contratado;

XXVIII – garantir que a equipe da CONTRATADA, enquanto permanecer dentro das dependências da CONTRATANTE, sejá identificada por meio de crachás.

XXIX – cumprir todas as demais obrigações previstas nesse contrato, no Termo de Referência e seus respectivos anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - São obrigações do CONTRATANTE, além daquelas estabelecidas no presente contrato, no Termo de Referência e documentos anexos, as seguintes:
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas.

II – Realizar a fiscalização dos serviços contratados.

III – Prestar as informações e esclarecimentos que forem solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA. 

IV – Nomear o Gestor do Projeto e seu substituto legal, de forma a permitir a definição e validação dos requisitos de negócio para execução do projeto e garantir a continuidade de sua execução. 

V – Zelar pelo cumprimento do Plano de Gerenciamento e dos prazos definidos no cronograma de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES DA RESPONSÁVEL TÉCNICA – São responsabilidades da RESPONSÁVEL TÉCNICA, além de outras também constantes do Termo de Referência.

I – Designar profissionais de seu quadro para acompanhar o desenvolvimento de todas as fases do processo de desenvolvimento contratado.  

II – Realizar a fiscalização do objeto contratado em conjunto com a CONTRATANTE.
III – Rever a atuação de seus profissionais dentro do processo de desenvolvimento, após a identificação dessas atuações durante a elaboração da matriz de responsabilidades;

IV - Gerir os serviços contratados em conformidade com o disposto no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NÍVEL DE SERVIÇO E DE MANUTENÇÃO – São acordos de nível de serviço e manutenção:

Parágrafo Primeiro - Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da CONTRATADA será estabelecido e utilizado Acordo de Níveis de Serviço - ANS entre as partes, baseando-se em metas e indicadores definidos nesta cláusula.

Parágrafo Segundo - Os Acordos de Nível de Serviço - ANS devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA como um compromisso de qualidade que estará assumindo junto ao CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - Os níveis de serviços serão fundamentados em dois itens de grande importância:

a) Cumprimento de Prazos - é a capacidade da CONTRATADA de conclusão de um serviço dentro do prazo acordado junto ao CONTRATANTE. Quanto maior este índice, maior a capacidade de atendimento da CONTRATADA;

Métrica:

Índice de Cumprimento de Prazos = (Quantidade de Produtos concluídos no prazo / Quantidade de Produtos Entregues) x 100

b) Índice de Rejeições - estabelece um índice mínimo para rejeições para produtos entregues para homologação. Quanto menor este índice, melhor a qualidade das demandas entregues para homologação;

Métrica:

Índice de Rejeições = (Quantidade de Produtos Rejeitados / 

Quantidade de Produtos Entregues) x 100

Parágrafo Quarto - O atendimento dos índices estabelecidos será avaliado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, durante a execução do serviço contratado.

Parágrafo Quinto - Os indicativos exigidos pelo CONTRATANTE estão na tabela abaixo:

	Tabela de Níveis de Serviços

	Índice
	Apuração
	Nível de Serviço Aceitável

	Cumprimento de Prazo
	no fechamento das fases
	90% (Mínimo)

	Índice de Rejeição
	no fechamento das fases
	5% (Máximo)


Parágrafo Sexto - No fechamento das FASES DO PDSA de Elaboração, Construção e Transição serão emitidos pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e enviados para a CONTRATADA, um relatório de aferição considerando os índices de cumprimento de prazo e de rejeição, conforme tabela do Parágrafo Quinto.
Parágrafo Sétimo - A análise dos resultados destas avaliações pela RESPONSÁVEL TÉCNICA poderá resultar em penalidades, caso a CONTRATADA não cumpra com os seus compromissos de qualidade e pontualidade na entrega das demandas.

Parágrafo Oitavo - Para manutenções corretivas emergenciais, a CONTRATADA deverá estar disponível para acionamento em regime 24x7, tendo no máximo 3 (três) horas para iniciar o atendimento desses serviços.
Parágrafo Nono - As manutenções corretivas e a execução do serviço, antes da emissão do Termo de Encerramento Provisório (TE-P) do Serviço Contratado, deverão ser realizadas, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a indicação do defeito/problema pela CONTRATANTE / RESPONSÁVEL TÉCNICA.

Parágrafo Décimo - Após a emissão do Termo de Encerramento Provisório (TE-P) do serviço contratado e dentro do prazo de garantia, durante os dois primeiros meses após a implantação do software, as manutenções corretivas, deverão ser corrigidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Nos demais meses, a solução deve ser de 24 (vinte e quatro) horas para problemas críticos e 72 (setenta e duas) horas para os demais problemas, após a indicação do defeito/problema pela CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA. Cabe a RESPONSÁVEL TÉCNICA identificar no Registro de Problemas, os defeitos / problemas críticos.

Parágrafo Décimo Primeiro - No caso de descumprimento dos Níveis de Serviço, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - Índice de Cumprimento de Prazos entre 80 % a 90% : multa de 0,2% do valor da fase por dia de atraso;

II - Índice de Cumprimento de Prazos entre 60 % a 80%: multa de 0,4% do valor da fase por dia de atraso;

III - Índice de Rejeições entre 5,1% e 10%: multa de 3% do valor da fase;

IV - Índice de Rejeições entre 10,1% e 15%: multa de 6% do valor da fase;

V - Índice de Rejeições acima de 15,1%: multa de 10% do valor da fase.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES - As condições de propriedade, sigilo e demais restrições serão regulamentadas nessa cláusula.
Parágrafo Primeiro – Todos os produtos resultantes dos serviços desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues a CONTRATANTE, que terá direito de propriedade sobre os mesmos, inclusive códigos fonte, documentação, componentes básicos e bibliotecas, utilizados no desenvolvimento do software 
Parágrafo Segundo – O direito patrimonial e a propriedade intelectual dos Produtos/Serviços contratados são exclusivos da CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tratar como "segredos comerciais e confidenciais", quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos aos serviços ora contratados, utilizando-os apenas para as finalidades previstas neste ajuste, não podendo revelá-los ou facilitar a sua revelação a terceiros.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA obriga-se a manter o Serviço Contratado em completo sigilo e a não retirar ou destruir qualquer indicação dele constante, referente à propriedade da CONTRATANTE. Compromete-se ainda a tomar todas as medidas cabíveis para que seus empregados cumpram estritamente a obrigação por ela assumida. Salvo para fins de segurança back-up a CONTRATADA não extrairá cópias, não permitindo que o façam, nem reproduzirá qualquer parte do Serviço Contratado, sob qualquer forma, sem o prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO - A aceitação dos serviços previstos na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação e aprovação da CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA, que constatarão se estes atendem a todas as especificações contidas no Termo de Referência e seus Anexos, nos seguintes termos:

I -O acompanhamento dos serviços executados pela CONTRATADA será feito pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE, como mencionado no item 2.7 do Termo de Referência, tendo como base o descrito no PDSA – Anexo XI do Termo de Referência. O acompanhamento será feito por meio de cronogramas elaborados pela CONTRATADA e aprovados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE;

II - O acompanhamento de todos os serviços contratados será realizado através de ferramenta automatizada de forma a permitir o controle de Ordens de Serviço, Entregas, Faturamento, Registro de Problemas, Índice de Rejeições e Índice de Cumprimento de Prazos. Esta ferramenta será fornecida ou desenvolvida pela CONTRATADA às suas expensas, na forma dos subitens 5.2, 5.2.1 e 5.2.2 do Termo de Referência. Ao término da vigência do último contrato celebrado decorrente da Ata deste Registro de Preços, os dados armazenados deverão ser exportados para a RESPONSÁVEL TÉCNICA no formato XML (Extensible Markup Language);

III - Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá elaborar e entregar a RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE, para aprovação e aceite, Relatórios de Progresso contendo o andamento dos serviços contratados. O conteúdo desses Relatórios e sua freqüência de envio serão estabelecidos entre a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA, conforme definição da Metodologia de Gerenciamento de Projetos – MGP da RESPONSÁVEL TÉCNICA, e documentados no Plano de Gerenciamento de Projeto. Os Relatórios de Progresso estão sujeitos as regras previstas no acordo de nível de serviço;

IV - A quantidade de Pontos de Função contratada será reavaliada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, na entrega final das Fases indicadas no PDSA – Anexo XI do Termo de Referência, a fim de verificar o esforço efetivamente realizado para o seu desenvolvimento visando sua adequação aos requisitos e características reais do serviço executado;

V - Todos os aceites relativos a uma OS de TIC (produtos, fases e serviço contratado) serão documentados no Termo de Aceitação de Produtos – TAP;

VI - Os TAPs somente serão considerados válidos após assinatura pelo Gestor do Projeto e pelo Líder de Projeto ou por profissionais por eles indicados oficialmente;

VII - Após a conclusão e liberação da fase, a CONTRATADA deverá emitir o TAP para submeter à avaliação técnica da RESPONSÁVEL TÉCNICA que elaborará parecer técnico para subsidiar a aprovação do TAP pela CONTRATANTE, informando a existência ou não de não-conformidade do produto;

VIII - No caso de conformidade dos produtos, a CONTRATANTE retornará o TAP para a CONTRATADA atestando que o produto foi aceito, estando liberado para faturamento;

IX - No caso de não-conformidade dos produtos que não atendam aos padrões definidos neste documento e Anexos técnicos relacionados, a CONTRATANTE retornará o TAP para a CONTRATADA, relacionando as mesmas, solicitando formalmente a revisão do produto e registrando como Não-Conforme o(s) Produto(s) e/ou Fase(s). Nesta situação o fluxo de aceite voltará para o item VII. Neste caso, o faturamento ficará suspenso enquanto não atender as especificações descritas no Termo de Referência;

X – O prazo máximo para aprovação do TAP pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE deverá ser de 15 (quinze) dias úteis, após o qual caberá aceite automático desde que os produtos relacionados ao TAP tenham sido entregues nos prazos acordados;

XI - Como condição para emissão da nota fiscal / fatura, a CONTRATADA deverá juntar ao documento fiscal, os TAP’s correspondentes às fases liberadas para faturamento;

XII - Na entrega do Serviço Contratado, ao término da execução da OS, depois de validado e aprovado pelo Gestor do Projeto e Líder de Projeto, será emitido o TE-P (Termo de Encerramento Provisório), identificando o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado:

a) O prazo máximo para aprovação do TE-P deverá ser de 15 (quinze) dias úteis.

b) Após o aceite, inicia-se, o prazo de Garantia do Serviço Contratado.

XIII - Ao final do prazo de garantia e estando o Serviço Contratado sem pendências de manutenções corretivas, será emitido o TE-D (Termo de Encerramento Definitivo), identificando o “Aceite Definitivo” do Serviço Contratado;

XIV - O prazo máximo para aprovação do TE-D deverá ser de 60(sessenta) dias;

XV - Serão realizadas Revisões Técnicas de validação e homologação dos produtos, que se destinarão a:

a) Assegurar a qualidade técnica dos produtos;

b) Garantir as diretrizes tecnológicas da RESPONSÁVEL TÉCNICA / CONTRATANTE;

c) Assegurar prosseguimento do projeto nos prazos estabelecidos, bem como, preventivamente, efetuar revisões de cronograma e realocação de recursos, quando necessário;

d) Assegurar o atendimento das necessidades dos usuários frente ao edital;

e) Verificar a quantidade de pontos de função, quando aplicável, informados pela CONTRATADA, por meio de contagem realizada pela equipe técnica da RESPONSÁVEL TÉCNICA.

XVI - As Revisões Técnicas de Validação e Homologação serão realizadas com a participação presencial de:

a) Supervisor do Contrato, Gerente do Projeto e profissionais da CONTRATADA;
b) Gestor do Projeto;

c) Líder do Projeto e técnicos indicados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

d) Usuários do sistema, indicados pela CONTRATANTE.
XVII - As Revisões Técnicas serão agendadas pela RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE respeitando o prazo mínimo de 2 (dois) dias úteis para sua realização após a convocação oficial, em local e hora por estas, também definidas;

XVIII - O ambiente de homologação do Serviço Contratado deverá ser definido e disponibilizado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE;

XIX - A homologação será realizada pela CONTRATANTE, com a participação da RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA;

XX - A homologação será realizada no ambiente da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE, por meio dos níveis de teste de sistema e aceitação com as técnicas previamente definidas no plano de testes;

XXI - Para os testes de desempenho, a serem realizados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, a CONTRATADA criará e enviará os scripts relacionados conforme definido no Anexo XI – PDSA do Termo de Referência;

XXII - Os níveis de testes de unidade e integração deverão ser realizados previamente nas instalações da CONTRATADA;

XXIII - Os testes de homologação deverão atender aos parâmetros estabelecidos no Acordo de Nível de Serviço do Produto para a operacionalização do Serviço Contratado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORÇA MAIOR - Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato, deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A recusa da Adjudicatária em assinar o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 7.º da Lei Federal n.º 10.520/02, no artigo 589 do RGCAF e no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. As penalidades serão:

a) Advertência;

b) Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação assumida, aplicada à Adjudicatária ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se for o caso, do respectivo saldo não atendido;

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nesta cláusula podem cumular-se e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Segundo - As multas deverão ser recolhidas junto à Tesouraria da entidade da Administração Indireta ou junto à Secretaria Municipal de Fazenda, no caso de órgão da Administração Direta; no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O. RIO do ato que as impuser, do qual a CONTRATADA terá, também, conhecimento, na conformidade do artigo 595 do RGCAF.

Parágrafo Terceiro - Se, no prazo previsto no parágrafo anterior, não for feita a prova do recolhimento da multa, serão promovidas as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, se caução em dinheiro, mediante despacho regular da autoridade CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, se assim o requerer a CONTRATADA.

Parágrafo Quinto -
 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta.

Parágrafo Sexto - As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas, conforme previsto no artigo 589 caput do RGCAF.

Parágrafo Sétimo - Nos casos em que o valor da multa venha ser descontado de caução, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.
Parágrafo Oitavo - As sanções estabelecidas serão aplicadas pela autoridade competente no âmbito da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS RECURSOS - Contra as decisões que resultarem penalidade, a CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:

a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em moeda corrente, na Tesouraria da CONTRATANTE;

c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO - A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado no D.O. Rio.

Parágrafo Primeiro - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

Parágrafo Segundo - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula nona, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, respondendo nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e no artigo 529 do RGCAF, mediante decisão fundamentada, garantida a prévia defesa.

Parágrafo Único - Na decretação da rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CLÁUSULAS EXORBITANTES – Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n° 8666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta do Programa de Trabalho_______________, Código de Despesa_____________, tendo sido empenhada a importância de R$ _________ (___________), através da Nota de Empenho nº _____________, ficando o restante a ser empenhado à conta do orçamento do próximo exercício.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO - Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO - A CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município no prazo de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - A CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao órgão de controle interno do Município no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua assinatura e ao Tribunal de Contas do Município no prazo de 10 (dez) dias, contados da sua publicação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 

a) Nos termos da legislação vigente, é nulo de pleno direito o reajuste de preços com periodicidade inferior a 02 (dois) anos, de acordo com os artigos 1º e 2º do Decreto Municipal n°19.810/01, alterado pelo Decreto n.º 25.240/05.

b) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade trabalhista e regularidade fiscal exigidas no Edital, que instruiu esta Licitação, onde foram licitados os serviços objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do contrato.

c) Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a verificação da qualidade dos serviços objeto deste Contrato, correm à conta da CONTRATADA.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.

Rio de Janeiro, _______de ________________de  ___.

CONTRATANTE

CONTRATADA

RESPONSÁVEL TÉCNICA

Testemunhas:

ANEXO VI

D E C L A R A Ç Ã O

Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO

Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP N.º 0063/2011.

_______________________________________________ , inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a)__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27.10.99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Rio de Janeiro,       de                            de 20__.

________________________________________________________

( Assinatura, nome e cargo do representante legal da empresa)

Obs.:

1) Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

2) Esta declaração deverá ser enviada por e-mail, conforme subitem 11.15, “b” e “c” deste Edital e, posteriormente, sua original deverá ser encaminhada na forma da alínea “g” do mesmo subitem. 
3) Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa.

ANEXO VII

D E C L A R A Ç Ã O

Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO

Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP N.º 0063/2011.

______________________________________ , inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a)__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade Nº _____________ e do CPF nº ___________________, declara sob as penas da Lei, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0063/2011, que:

• os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações;

• não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

• inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

Rio de Janeiro,       de                            de 20__.

________________________________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da empresa)

Obs.:

1) Esta declaração deverá ser enviada por e-mail, conforme subitem 11.15, “b” e “c” deste Edital e, posteriormente, sua original deverá ser encaminhada na forma da alínea “g” do mesmo subitem. 
2) Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa

ANEXO VIII 

Empresa Municipal de Informática S/A - IPLANRIO

Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO IPLANRIO/SRP N.º 0063/2011.

 DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE AO DECRETO “N” nº 19.381/01

NOME DA EMPRESA

C.N.P.J.

ENDEREÇO:

DECLARAMOS, para os fins do Decreto Municipal “N” n.º 19.381, de 01.01.2001, que nos quadros de nossa empresa não existe sócio e/ou funcionário que tenha ocupado cargo dos 1.º e 2.º escalões da Administração Pública Municipal nos últimos 12 (doze) meses.

Rio de Janeiro,             de                         de 20_____

______________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome

Carteira de Identidade

Cargo

Carimbo da Empresa

Obs.:

1) Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa

2) Esta declaração deverá ser enviada por e-mail, conforme subitem 11.15, “b” e “c” deste Edital e, posteriormente, sua original deverá ser encaminhada na forma da alínea “g” do mesmo subitem.  
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